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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : EDUARDO ALVARES DURGANTE
ADVOGADOS : MARCELO MARCANTE FLORES E OUTRO - RS072813

STÉFANI AMORIM DA SILVA - RS119436
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2A REGIAO

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM . TRÁFICOHABEAS CORPUS
TRANSNACIONAL DE DROGAS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.
INÉPCIA DA DENÚNCIA. INICIAL QUE NÃO LOGRA COMPROVAR A
TRAFICÂNCIA. MÁCULA QUE IMPEDE O EFETIVO EXERCÍCIO DO
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. EXCEPCIONALIDADE DO
CASO. DÚVIDAS QUANTO À COMERCIALIZAÇÃO E QUANTIDADE DE
SUBSTÂNCIA TÓXICA NÃO EXPRESSIVA (153,06 G DE MACONHA).
MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática na qual se concede a ordem
impetrada, quando evidenciado constrangimento ilegal à liberdade de
locomoção do ora agravante.
2. Hipótese em que o  Federal sustenta a necessidade deParquet
prosseguimento da ação penal, apoiado no argumento de que a quantidade
de droga apreendida excede ao patamar considerado no julgamento do
Tema 506/STF.
3. No caso, os elementos amealhados nos autos – droga apreendida, em
ação fiscalizatória de rotina, dentro de um pacote destinado ao agravado –,
não são suficientes para afastar a dúvida razoável quanto à destinação da
droga, sendo aplicável o princípio do . Precedente.in dubio pro reo
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,08/05/2025 14/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, .18 de maio de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : EDUARDO ALVARES DURGANTE
ADVOGADOS : MARCELO MARCANTE FLORES E OUTRO - RS072813

STÉFANI AMORIM DA SILVA - RS119436
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2A REGIAO

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM . TRÁFICOHABEAS CORPUS
TRANSNACIONAL DE DROGAS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.
INÉPCIA DA DENÚNCIA. INICIAL QUE NÃO LOGRA COMPROVAR A
TRAFICÂNCIA. MÁCULA QUE IMPEDE O EFETIVO EXERCÍCIO DO
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. EXCEPCIONALIDADE DO
CASO. DÚVIDAS QUANTO À COMERCIALIZAÇÃO E QUANTIDADE DE
SUBSTÂNCIA TÓXICA NÃO EXPRESSIVA (153,06 G DE MACONHA).
MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática na qual se concede a ordem
impetrada, quando evidenciado constrangimento ilegal à liberdade de
locomoção do ora agravante.
2. Hipótese em que o  Federal sustenta a necessidade deParquet
prosseguimento da ação penal, apoiado no argumento de que a quantidade
de droga apreendida excede ao patamar considerado no julgamento do
Tema 506/STF.
3. No caso, os elementos amealhados nos autos – droga apreendida, em
ação fiscalizatória de rotina, dentro de um pacote destinado ao agravado –,
não são suficientes para afastar a dúvida razoável quanto à destinação da
droga, sendo aplicável o princípio do . Precedente.in dubio pro reo
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL contra a decisão, da minha lavra, em que concedi a ordem impetrada em
favor de EDUARDO ALVARES DURGANTE, assim ementada (fl. 550):

PENAL. . TRÁFICO TRANSNACIONAL DE DROGAS.HABEAS CORPUS
PRETENSÃO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA.
INICIAL QUE NÃO LOGRA COMPROVAR A TRAFICÂNCIA. MÁCULA QUE
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IMPEDE O EFETIVO EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA.
EXCEPCIONALIDADE DO CASO. DÚVIDAS QUANTO À COMERCIALIZAÇÃO E
QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA TÓXICA NÃO EXPRESSIVA (153,06 G DE
MACONHA). NECESSIDADE DE CONFIRMAÇÃO DA LIMINAR
ANTERIORMENTE DEFERIDA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

Ordem concedida.

O agravante sustenta que os requisitos do artigo 41 do CPP encontram-se
devidamente observados, a partir da apreensão de quantidade de drogas que não se
pode considerar ínfima (aproximadamente 153g de maconha), a caracterizar a
materialidade do crime e dos indícios de autoria delitiva, vez que o paciente era

 (fl.destinatário da substância ilícita, segundo ele mesmo confessara em âmbito policial
563).

Requer, ao final, a reconsideração da v. decisão de fls. 550/553 ou a
apresentação do feito em mesa para que a 6ª Turma possa se pronunciar nos termos
da lei (art. 258 do RISTJ), para que seja dado prosseguimento à ação penal,

 (fls. 563/564).denegando-se a ordem

É o relatório.

VOTO

Apesar das alegações do agravante, a decisão repreendida não comporta
reparos.

Reitero que, ao contrário do que sustenta o agravante, a apreensão de 153
g de maconha, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não
configura, por si só, o delito de tráfico de drogas na modalidade de "ter em depósito",
especialmente na ausência de outros elementos concretos que indiquem a prática
de traficância.

No caso, os elementos amealhados nos autos – droga apreendida, em ação
fiscalizatória de rotina, dentro de um pacote destinado ao agravado –, não são
suficientes para afastar a dúvida razoável quanto à destinação da droga, sendo
aplicável o princípio do .in dubio pro reo

No mesmo sentido:

[...]
4. Para caracterizar o tráfico de drogas, é imprescindível a existência de

elementos concretos e objetivos que indiquem a destinação à traficância, como
petrechos para comercialização, balança de precisão, ou provas que demonstrem
a intenção de venda ou distribuição.
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5. No caso concreto, os elementos probatórios não são suficientes para
afirmar com segurança que a substância apreendida (10g, 12g e 40g de cocaína)
era destinada à traficância, sendo frágeis as versões apresentadas pelos réus e as
provas testemunhais colhidas.

6. A ausência de outros indicativos materiais de traficância e a quantidade
limitada de droga apreendida autorizam, em conformidade com o §2º do art. 28 da
Lei n. 11.343/2006 e o Tema 506 do STF, a presunção de uso pessoal.

7. O princípio do in dubio pro reo prevalece quando a dúvida sobre a
destinação da droga persiste, impondo a desclassificação para o delito de posse
de drogas para consumo próprio (art. 28 da Lei n. 11.343/2006).

8. Fica prejudicada a análise de outros pedidos recursais, como o
oferecimento de acordo de não persecução penal (ANPP) e a aplicação da
minorante do tráfico privilegiado (art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006), diante da
desclassificação da conduta.

IV. RECURSOS ESPECIAIS PROVIDOS. DESCLASSIFICADA A CONDUTA
DOS RECORRENTES PARA O CRIME PREVISTO NO ART. 28 DA LEI N. 11.343
/2006, DETERMINANDO-SE QUE AS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
PREVISTAS NO REFERIDO DISPOSITIVO SEJAM APLICADAS PELO JUÍZO DE
ORIGEM. CASO OS RECORRENTES ESTEJAM PRESOS, DEVERÃO SER
IMEDIATAMENTE POSTOS EM LIBERDADE, SALVO SE HOUVER OUTRO
MOTIVO PARA A PRISÃO.

(REsp n. 2.177.476/SC, Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJEN de 
 – grifo nosso).26/12/2024

Em face do exposto,  ao agravo regimental.nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 629.310 / RJ
Número Registro: 2020/0313785-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
20200028588 50099652120204020000 50131269620194025101 50401921720204025101

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCELO MARCANTE FLORES E OUTRO
ADVOGADOS : MARCELO MARCANTE FLORES - RS072813

STÉFANI AMORIM DA SILVA - RS119436
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2A REGIAO
PACIENTE : EDUARDO ALVARES DURGANTE

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : EDUARDO ALVARES DURGANTE
ADVOGADOS : MARCELO MARCANTE FLORES E OUTRO - RS072813

STÉFANI AMORIM DA SILVA - RS119436
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IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2A REGIAO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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